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A Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá, nomeados pela
portaria n° 00tl2023, de 02 de :laneiro de 2023, torna público para conhecimento de todos os interessados que será
realizada licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS NE. TP 2023l004CPSMO, na sala da Comissão de
Licitação, situada ã Av. Juscelino Kubitschek, SIN, Alto São Francisco Quixadá - Ceará, visando à contratação do
objeto descrito neste edital e seus anexos, sendo recebidos os envelopes contendo os documentos de habilitação e
propostas de preços das empresas interessadas, e em seguida. dado inicio à sessão de abertura para a licitação
conforme abaixo:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE I
PUBLICAÇOES DE MATERIAIS LEGAIS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS,

_ Obieto: NOTIFICAÇOES, LICENÇAS DENTRE OUTRAS, DE INTERESSE DO CONSORCIO
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE OUIXADA-CPSMO, de acordo com as

especificações constantes no Proieto Básico constante do anexo I do presente edital. ~

Orgão: Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá

I Critério de Julgamento: Menor Preço por Global _

Modalidade: Tomada de Preços I

A Data e Hora de I
; Abertura: 18 de dezembro de 2023, às 10h00min.

Vigência do Contrato: t2 (doze) meses
I

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

Presidente da , , _ . _ . IComssão Magnalia Silva Calixto da Pascoa
l

_ ~ Secretário Executivo Elistènio da Nobrega Lima

Este edital se compõe das panos A e B, como a seguir apresentadas:

gli - CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

ggle - ANExos :

Anexo I - Proieto Basico - Especificações dos Serviços;
Anexo li - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo lll - Minuta declaração
Anexo IV - Minuta de Contrato

cLossÁn1o:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de
licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir:
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A) CONTRATANTE - Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá; ~ ~ f "
B) PROPONENTEi`CONCORRENTEr'LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo desta
licitação;
C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da quai for adjudicado o Contrato;
D) CPL - Cornissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá;
E) CRC - Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá;
F) CPSMO - Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá.
1 - DO OBJETO
1.1. A prese_nte licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICAÇOES DE MATERIAIS LEGAIS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS, NOTIFICAÇOES, LICENÇAS DENTRE
OUTRAS, DE INTERESSE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MiCROFIREGIAO DE OUiXADA-CPSMO,
conforme especificações no projeto básico e no termo de referência.

2 - Nonmiis DA Licitação '
Regido pela Lei n.g 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, pela Lei ng 8.078, de 11f09f1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204f07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações
posteriores, Lei Federal ng 155i.2016, de 2? de outubro de 2016, Decreto ng 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal
12.440 de 0? de julho de 2011 que altera o título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei N.g 12.846i2013,
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

s - DAS coNDrcõEs. cnEDENcuuvrENTo E aEsTr=rrçõES DE Prinrrcirâcfio
3.1 - DAS coNDrçõEs DE r=AnT|c|PAçÃo
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica, devidamente habilitada a prestar os serviços
objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2° do art. 22 da Lei ng 8566193, alterada pelo Decreto ng 9.412 de 18
de Junho de 2018.
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório por procurador legalmente habilitado.
Para tanto. deverá o mesmo apresentar procuração por instrumento público (EM CARTORIO) ou particular, esta
última com firma reconhecida, para o certame ora exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do
outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do outorgante, etc), acompanhado da carteira de
identidade COM FOTO; na hipótese de sócio, apresentar documento de identidade juntamente com os envelopes de
habilitação e propostas, mas não incluídos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individuai ou sociedade
regularmente estabelecida no país, que esteja devidamente cadastrado no Consórcio Publico de Saúde Microrregião de
Quixadá ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia útil anterior a data do
recebimento das propostas, observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta
Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus anexos.

3.2 - DAS nEsTnrçõES DE PAnTrciPAçÃo
3.2.1- Não poderá participar da licitação pessoa jurídica que esteja cumprindo penalidade de Suspensão Temporária
para licitar ou contratar imposta por órgãoientidade dos municípios integrantes do Consórcio Público de Saúde
Microrregião Quixadá ~ CPSMQ ou declaradas inidõneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores;
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas e com falência
decretada:
3.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública
Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei ng 12.411 , de 02.01.95 e do seu Decreto Regulamentador ng 23.661,
de 20.04.95;
3.2.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de uma empresa
especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório;
3.2.5- Não podera participar do certame, a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
órgão e ou entidade da Administração Pública motivadas pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei ng 8666193 e suas
alterações posteriores.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE I
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3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
ng. 123, de 1411212006, Alterada pela Lei Complementar ng 14?, de 0? de Agosto de 2014, para que estas possam
gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, á época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tai, nos termos do Artigo 3g do referido diploma legal, por meio da
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser_ feita no próprio formuiário de
credenciamento conforme modelo disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇAO - (ME ou EPP), nos termos da
Lei Complementar ng. 123, de 14f12i2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 0? de Agosto de 2014.
3.3.2 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item (3.3.1.), fazendo constar
em tal documento também a dectaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
conforme dispõe a Lei Complementar ng. 123 de 1411212006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 0? de Agosto
de 2014.
3.3.3- A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), que
tenham deciarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido caso tais empresas tenham
manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item
3.3.1., deste capitulo.
3.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição:
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado ás mesmas o prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, estas
com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 14?f14);
3.3.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei ng 8.666, de 21i06i1 993, sendo facultado à Comissão
de Licitação convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147114);
3.3.?- As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ã Comissão de Licitação antes de exercer
o direito de preferência previsto na Lei Complementar ng. 123 de 14f12f2006 os documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng. 123 de 1411212006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
http:,-'freceita.fazenda.qov.brr'simplesnacional;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do § 4g do
artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14r1 212006;

ll. Empresas NÃO OPTANTES peio Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng. 123 de
14r12r2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 1411212006;
b) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastrai no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;
d) Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos incisos
do § 4g do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 1411212006;
Parágrafo Unico: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á as
penalidades previstas na legislação.

.-'\\'._]t1sr*cIi|to Kttliitsclrck, S/X, Alto Sírrr l"r':ur‹'ist'o - Quixrrrlá - Ccrufr
CNPJ: 1:1-.;'i3{).?G8,*'()()iiI-8I E-mail: Iir-it;rr:ir‹›.cps1:1q@g1r1zril.r-mir



'I' Corisóraciü Púestao De SAÚDE
Mtcsoaasstiio DE Qtrrxapfi. , __

I luunl¡uu........-.. 3,.,
4 - DA r-|AErrLrTAçAo A
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação õóšíeguintes documentos, os quais
serão analisados quanto á sua autenticidade e ao seu prazo de validade.
a) A CPL sugere que a documentação seja apresentada obedecendo-se a ordem abaixo requerida, ser rubricados e
nurnerados sequenciaimente, na ordem deste Edital, da primeira ã última página, de modo a refletir seu número exato,
sendo endereçada e encaminhada a Comissão Permanente de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte
rnscrrçao:
Ao corisóncro Púeuco DE_sAúDE_|rrrcnonnEc|Ao DE ourxADA - crrsuo
COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS Ng. TP 2023r'004CPSMQ
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
nAzÃo Soc|AL_z _ _
4.1. RELATIVA A HABILITAÇAO JURIDICA:
4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera cm averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta fcomercial, em se
tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedade simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se_tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando
a atividade assim o exigir.
4.1.5. Cópia devidamente autenticada da Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou do empresário
individual, no caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus
administradores, membros de conselho de administração e da diretora acompanhadas dos atos que os nomearam.
4.1.8. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Consórcio Público, dentro do prazo de
validade.
4.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
4.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais),
com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN ng 1.T51, de 0211012014;
4.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
4.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
4.2.6. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
4.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do título Vil - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei ng
5.452, de ig de meio de 1943 e Alterada pela Lei ng 12.440, de ? de julho de 2011.
4.2.8. Certidão Negativa de Débitos, expedida com base na Portaria MTE ng1.421, de 12 de setembro de 2014, pela
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho. _
4.3 RELATIVA A OUALIFICAÇAO ECONOMICO~FlNANCEI RA:
4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente;
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4.3.1.1. As Empresas com menos de 01 (um) ano de existência que ainda não tenham balanço de final de exercício,
deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e património liquido de sua
existência; P
4.3.1.2. As Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro realrpresumido, deverão apresentar o seu
balanço patrimonial atraves da escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe o art. 3g da instrução normativa RFB
ng 1.594, de 1 de dezembro de 2015 da Receita federal do Brasil. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5g da Instrução Normativa RFB, bem como o que
determina a jurisprudência no acórdão do TCU ng 266912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo
apresentar o certificado da CFIP;
4.3.2. O indice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte:
4.3.2.1. Indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0, devidamente assinado por contrabandista registrado no CRC,
bem como por sócio, gerente ou diretor da licitante;
(AC + RLP)
indice de Liquidez Geral (LG): ---------------------------- --
(PC + ELP) ou (PNC) .
Onde: AC é o Ativo Circulante
PC ê o Passivo Circulante
RLP é o Reaiizável a Longo Prazo
ELP ê o Exigível a Longo Prazo
PNC é o Passivo não circulante
4.3.3. Certidão Negativa de Falência r' Concorda f Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.
4.3.4. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § lg do Art. 56 da Lei ng 8.66393, no
montante de 1% do valor estimado da licitação que ê de 1.859,16 (Mil oitocentos e cinquenta e nove reais e dezesseis
centavos). la garantia deverá serjuntada ao envelope de Habilitação;
4.3.4.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, titulos da dívida
pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
4.3.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados poderão efetuar a garantia na forma de depósito em
dinheiro na Conta Bancária determinada junto ao Setor de Tesouraria do Consórcio Público.
4.3.4.2. Caso a modalidade de garantia recair em titulos da dívida pública, estes deverão vir acompanhados de laudo
de autenticidade e de laudo de valor atribuido aos títulos, com valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
4.3.4.3. Caso a modalidade de garanta escolhida seja a fiança bancaria, o licitante entregará o documento no original
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar. _ _
4.3.4.3.1. Beneficiário: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA-CE, Caução em
dinheiro (AG.: 0752; OP: 006: C -71010-3, Caixa Económica Federal);
4.3.4.3.2. Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS Ng. TP 2023i004CPSMO.
4.3.4.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado.
4.3.4.3.4. Prazo de validade: no mínimo o mesmo da Proposta de Preços.
4.3.4.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de
documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, o mesmo da validade da Proposta de
Preços:
4.3.4.5. Caso a Modalidade escolhida seja fiança bancária ou seguro garantia sua verificação ocorrerá junto ao Credor,
e não serão considerados documentos que apresentem prazo de vigência divergente do apontado nos itens 4.3.4.3.4 e
4.3.4.4.
4.3.4.6. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabiIitado(s), após concluída a
fase de habilitação, e, para as demais, somente após o encerramento de todo o processo licitatório;
4.3.4.7. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) Se o licitante não firma o contrato;
c) Se o licitante não fornecer a garantia contratual, se foro caso.
4.4. nEi.A'rrvA A ouAr.rz=|cAçÃo rEcr~ucAz
4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas e
complexidade técnica com o objeto da licitação, atraves de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.
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4.4.1.1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificaçao da pessoa jurídica queestá fornecendo o atestado e a
especificação dos serviços executados. O presidente da CPL poderá, caso julgue necessário, abrir diligência para
confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o contato, notas fiscais ou outros
documentos pertinentes referentes aos serviços_explicitados no atestado apresentado pelo licitante.
4.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:
4.5.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 2771011999, publicada no DOU de
280011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7g, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO Ill, ITEM 02) constante dos Anexos
deste edital;
4.5.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
(ANEXO lll, ITEM 02) constante dos Anexos deste edital;
4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2g, da Lei n.g 8666193), conforme modelo
(ANEXO Ill, rTEM 02) constante dos Ane×os_deste edital. _
ORIENTAÇÃO QUANTO A APRESENTAÇAO DA DOCUMENTAÇAO
4.7. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. Toda a Documentação deverá
estar atualizada nos termos da legislação vigente;
4.7.1. Todos os documentos necessários ã participação na presente licitação deverão ser apresentados em uma única
via original ou por cópia devidamente autenticada.
4.7.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções
sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legiveis.
4.7.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preço.
4.7.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes ã
habilitação, ã proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.7.5. Quaisquer documentos necessários a participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por
tradutor juramentado.
4.7.6. Caso o documento apresentado seja expandido por instituição que regularmente a disponibilização do documento
pela internet, a CPL verificará a autenticidade do mesmo atraves de consulta eletronica.
4.7.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento
paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido
documento constando o termo final de seu periodo de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá,
quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supenrenientemente, levar o documento á CPL nas
condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo
já tenha sido enviando ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante leva-lo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.
4.7.8. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente determinado
ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta0 dias anteriores a data de
abertura da presente licitação.
4.7.9. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legiveis e
inteligíveis, sob pena dos mesmos serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.
4.8. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições do item 3 deste edital
serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
4.9. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope não sendo admitido posteriormente o
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido á licitante fazer qualquer adendo em documento entregue ã
Comissão, e QUE SEJAM APRESENTADOS PREFERENCIALMENTE NA ORDEM DESTE EDITAL, DEVIDAMENTE
NUMERADOS (ex.: pg/pgs).
4.10. A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada apresenta-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir a solicitação, sob pena
de, não o fazendo, se inabilitada.
4.11. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.
A
corurssíio PERMANENTE DE LrcrTAçÃo 1
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coNsóRcro Púeuco DE SAÚDE urcRoRREcrÃo DE ou|xAoA - cPs|vro
TOMADA DE PREÇOS Ng TP 2023f004CPSMO _
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
PROPONENTE: ' .
5- DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes indicações:

*MY

A
courssAo PERMANENTE DE _L|crTAçAo _ _
coNSoRcro Pusuco DE SAUDE rvr|cRoRREG|Ao DE ou|xADA- cPsrr|o
TDMADA DE PREços N° TP 2o2sroo4cPsruo
ENvELoPE “Er” - PRoPosTA DE PREços
PRoPoNENTEz .
5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, separadas por item, com
composição por preços unitários, cronograma físico financeiro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas,
rasuras ou borrões, contidas em invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer
intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo:
5.3 - A razão social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao
objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um
resultado;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da data de
assinatura do contrato;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega
das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossímil;
e) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada sua
viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
5.10. A_s licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
5.11. E vedada a utilização de qualquer elemento, criterio ou fator Sigiloso ou resenrado que possa, ainda que
indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece o Estatuto da Licitação
Pública.
5.12. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do responsável tecnico
da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.13. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições previstas
na Cláusula - “DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS”.

S - Do PRocEsSArrrENTo DA L|crTAçÃo
8.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será realizada no dia,
hora e local previsto nesta Tomada de Preços; _
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABlLlTAÇAO e “B” PROPOSTA DE
PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes ã documentação;
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6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para `šerem~~m`bricados pela Comissão
e pelos licitantes presentes;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, se rá divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I,
alínea “a” da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes propostas lacrados.
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos licitantes habilitados.
que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no art. 109,
inciso I, alinea da Lei ng 8666793 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - E facultada ã Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada á inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de habilitação quanto
na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal, desistência esta que deverá ser
consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, poderá se passar da Fase de
Habilitação para a Fase de Julgamento das Propostas na mesma sessão;
6.12 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura do
certame. a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do resultado da habilitação.

7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1- A presente licitação será julgada pelo critério, Menor Preço Global, em consequência, no julgamento das
propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas habilitadas, sagrando-se
vencedora a que apresentar o Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei 8666193.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos, inexequíveis, ou preços incompatíveis
com a realidade mercadológica;
7.2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3° do art. 44, da Lei de
Licitações;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como criterio de desempate será assegurado preferência á
empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por soneto, vedado qualquer outro processo.

a - DA AD.ruD|cAçAo
8.1- O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre
este e o Consórcio Público de Saúde Microrregião Quixadá - CPSMQ. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias
para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.
8.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o Contrato no
prazo estabelecido no item 8.1, ê facultada ao Consórcio Público de Saúde Microrregião Quixadá - CPSMQ convidar a
segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira
colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666f93 e em conformidade com a minuta
anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da
convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido no subitem anterior,
caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas na Lei ng 8666793 e
alterações posteriores;
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9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato. os termos da proposta vencedora e seus anexos (se houver),
bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo iicitatorio;
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida peia Comissão, para lazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei
n° 8.666¡93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo à administração celebrar o “Termo Contratual”, podendo substitui-io por outros instrumentos hábeis
tais como cartacontrato, nota de empenho de despesa.
9.6. - Não será aceito por parte da administração em nenhuma hipotese, subcontratações para o objeto deste
processo.

to - nas oenioaçoes oa cournmiure
10.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666i93 e suas alterações posteriores;
10.2 - Fiscalizar e acompanhar a entregaiexecução do objeto contratual;
10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4-Providenciar os pagamentos ã Contratada à vista das Notas FiscaisiFatura devidamente atestada pelo Setor
Competente.

11 - DAS 0BRlGAÇÕES DA CONTRATADA

11 .1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
11 .1 .1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
11.1.2 - Fiesponsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por quaisquer

danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fomecimento;
11.1.3 - Fiesponsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em iavor de terceiros envolvidos na execução do

objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral;

11.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas ria licitação;

11.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato;
11.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma

estabelecida no Art. 65, § 19 da Lei n° 8.666l93, alterada e consolidada;
11.1.? - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

veriiicarem vícios, defeitos ou incorreções; _
11 .1 .8 - indicar preposto. aceito pela Administração, para representa-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassaram a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

12 - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos
previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal ng. 8.666r'93, e, com vantagens junto ao CPSMQ. na
continuidade do Contrato. podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1 .1. A Contratada não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração, em reiação à realização de uma nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
1.2.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87,
inciso lll. da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração
Publica, enquanto perdurarem os efeitos;
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12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.33. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - DO REAJUSTANIENTO DE PREÇOS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do Indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IGP-lvl divulgado pela Fundação Getulio Vargas - FGV eiou o
disposto na Lei ng 8.666f93, art. 65, §19.
13.2. O interregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente a data
em que se completou o computo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.
133.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado. ocorrerá a preclusão
do direito ao reajuste.
13.3.1 .1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada. novo reajuste so poderá ser pieiteado apos o decurso de novo
interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a
Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguardo o direito futuro ao
reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte;
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para concessão
dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

14 - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
FiscallFatu ra pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o “atesto", pelo servidor competente, da Nota FiscaliFatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
14.2.1. O “ateste” fica condicionado ã verificação da conforrnidade da Nota FiscalrFatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal¡Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.4.t. Não produziu os resultados acordados;
14.42. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente. na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
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14.?. Será considerada como 'data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

15 - oAs sanções aomrursrnnrtvns
15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das muitas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a previa defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.9 8.666l93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos senriços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas de;
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição;
lll - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item 15.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro deste Consorcio no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
15.5 - As sanções previstas no item 15.1 e inciso III do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir' idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios doiosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso Il
do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.? - A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5% (cinco por cento) do valor
total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
15.8 - As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras.
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas comunicaram seu desinteresse.
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16.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do ari. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
16.2 - A fiscalização não exclui-nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
ng 8.666l93 e suas alterações.
16.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que.for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

11 - on Rescisão cournarunt.
17.1. O Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ poderá rescindir o contrato,
independentemente de quaIquer_interpeIação judicial ou extrajudicial se a contratada:
a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
início dos serviços:
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante:
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus dirigentes.
17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor correspondente as multas
porventura existentes.
t7.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for. se o contrato viera ser rescindido
em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão do Consorcio
Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos sewiços executados e
devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei of 8.666l93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada
intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias uteis, contados de seu
recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

-__:-_r

18-DOS RECURSOS ADMINISTRATWOS

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666i93 e suas
alterações.
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida á
Comissão de Licitação do orgão elou entidade da Administração Pública que promoveu o certame.
18.3- Os recursos deverão ser apresentados por escrito, protocolado no Setor de Protocolo do Consorcio Publico de
Saúde da Microrregião de Quixadá, e dirigido à Comissão Especial de Licitação, com sede ã Av. .Juscelino Kubitschek,
SIN, Alto São Francisco, Quixadá, Ceará.
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19.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Dotação
Orçamentária nt: 0101 10 302 0403 2.001 - Gerenciamento do Consorcio Público de Saúde Microrregião Quixadá;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Jurídica; com recursos proprios do CPSMQ.
consignado no Orçamento de 2023.

20- DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS E ADITAMENTO DO EDITAL

20.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666l93, e suas alterações
posteriores.
20.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento á Comissão Permanente de Licitação do CPSMQ;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Consórcio Público de Saúde Microrregião de
Quixadá - CPSMQ, dentro do prazo editalício;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do CPSMQ. será disponibilizada a todas os interessados mediante publicação do ato em jornal Oficial
(D.O.E) ou jornal de grande circulação regional e constituirá aditamento a estas Instruções.
20.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
20.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
20.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confimtar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de
documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
20.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado
pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificaçãofinabilitação.
20.10 - O CPSMQ poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

21 - DOS ANEXOS

21 .1 . São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - Projeto Básico - Especificações dos Serviços;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Ill - Minuta declaração
Anexo IV - Minuta de Contrato

22 - nas orseosrçoes r=rr~rArs
22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que sela constatada ilegalidade no processo
elou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique
evidência a notória relevância de interesse do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPS MO.
22.2 - É vedado ao servidor dos orgãos elou entidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá -
CPSMQ, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

.^il'._Iris‹'cii11‹› Kubiliârchck, SIN, Alto São F1':t11t'irrt'‹› - Quixarlá - Ceará
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22.3 - A homologação e adiudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa competente,
conforme dispõe o artigo 43, inciso Vi, da Lei n° 8.666¡93 de Junho de 1993 e suas posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, nos termos da legislação
pertinente.
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabeiecidas no presente
Edital e, no que souber, da proposta comercial da licitante vencedora.
22.?- O Contrato, Adiudicação e Homologação, da prestação dos senriços serão efetuados com a empresa vencedora.
22.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original efou por qualquer
processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito_em hipotese nenhuma, em nenhuma fase do
certame, documentos autenticados pela forma eletrônica (AUTENTICAÇAO ELETRONICA).
22.9 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em cartório do
responsável que emitiu às mesmas.
22.10 _- O edital completo e -seus anexos, estarão _disponivei na sala da Comissão Especial de Licitação do
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA lvliCRORREGiAO DE QUIXADA, localizada á Rua Juscelino Kubitschek, sin,
Alto São Francisco, Quixadá, Ceará ou através do site: wwvr.tce.ce.gov.br.
22.11 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formuiação das propostas.
22.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicação da Comissão em contrário.
22.13 - No iulgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não aiterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e ciassificação.
22.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.15 - A existencia de preçosregisirados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em iguaidade de condições.
22.16 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
22.1? - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se tor o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
22.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o
do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23 - DO FORO

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do
presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde ia, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Quixadá - Ceará, 29 de novembro de 2023.
. _ _ , 1 (J
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_ Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE MICRORREGIAO QUi×ADA - CPSMQ
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ANEXO l

Pno.IEro BÁsIco
OBJETIVO: CONTRATAÇÃO OE EIvIPnEsA PARA PnEsTAÇÃO "BE senviços DE PUBLICAÇÕES OE
MATERIAIS LEGAiS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS, NOTIFICAÇQES, LICENÇAS' DENTRE OUTRAS, DE
INTERESSE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA-CPSMQ.

DA RELAÇÃO DOS ITENS in DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nos valores mêdios obtidos através das cotações de preços
viabilizadas para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, constando um valor
global de R$ 185.916,00 (Cento e oitenta e cinco mil novecentos e dezesseis reais). distribuídos conforme
tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: i
LOTE UNlC0

vALon vALon
UNIT. TOTAL

or I PUBLICAÇÃO No JORNAL oIÃniO OFICIAL oo EsrAoO crvi 100o as 135,75 as 135.750,00
02 PUBLICAÇÃO EM JOPINAL OE GRANDE CIRCULAÇÃO CM 500 ns 5s,as I ns 29.440,00
03 I PUBLICAÇÃO No JORNAL BIÃBIO OFICIAL OA UNIÃO I CM 200 I as 103.63 I ns 20125.00

vALon rom I R$185.910,00

ITEM oEscnIçÃo Unip ONTE

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO:
Trata-se de serviço que apoia a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do
Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ, posto que, tendo em vista o principio da
publicidade, a publicação dos avisos de licitação e demais pertinentes ê condição “sine qua non” para a realização
dos certames e outras finalidades para a aquisição de bens e serviços que possibilitam o funcionamento deste
orgao. i

A necessidade de publicação dos Avisos de Licitação deriva de exigência contida em decretos e leis federais: Lei n*
8.666 de 21 de Junho de 1993 de que trata de Licitações e Contratos, Lei n° 10.520 de 1? de Julho de 2002 que
institui a modalidade de licitação denominada pregão. Decreto 3.555r2000 e Decreto ng 5.450r'2005;

O artigo 21, inciso lll da Lei n° 866611993, exige a publicação de avisos contendo os resumos dos editais de
licitação, nas modalidades tomada de preços, concorrências, concursos e leilões em iornal diário de grande
circulação no Estado, bem como nos Diários Oficiais existentes, quando necessário;

Na modalidade pregão, tambem, e exigida a publicação do aviso de licitação em iornal de grande circulação local.
ou regional ou nacional, dependendo do valor estimado para a aquisição de bens ou contratação de serviços, em
consonância com a imposição do artigo 11 do Decreto ng 3.555r'2000;

No Sistema de Registro de Preços ê exigida a publicação do aviso de licitação em jornal de grande circulação
regional ou nacional, independentemente do valor da aquisição do bem ou serviço em consonância com a
imposição do artigo 17, §69 do Decreto ng 5.450r'2005;

Vale salientar que a futuravcontratação, visa também, dar publicidade as diversas pubficações necessárias á
administração públicos, dente elas: Decretos, Leis, Portarias, Notificações, Licenças dentre outras.

DAS OBFIIGAÇOES DA CONTRATANTE
- A Contratante se obriga a proporcionará Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng 8.666ƒ93 e suas alterações posteriores:

.~\\'._ILis‹'uli1Ir› Kulrilsrciick, H,-"N, Alto h`?Lr› 1*`t';LI1r:isr'‹› ~ Qtiixarlá - (.`r:;Lrá
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- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; _
- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
- Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais iFaturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente. `

DAs oBnIcAçõEs DA CONTRATADA
- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços, tributos, impostos,
encargos, taxas e demais obrigações c=vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária;
- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, a criterio da
Administração. respeitando-se os limites na Lei ng 8.666¡93, 10.520r'02 e alterações posteriores, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão alem deste limite mediante acordo entre as partes.
- Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e pontualidade. Garantia e
qualidade. obedecendo rigorosamente aos horários estabelecidos pela Contratante;
- Cumprir fielmente o contrato, inclusive O atendimento em horários solicitados pela Contratante;
- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou
dolo na prestação dos serviços;
- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
- Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar:
- Executar as atividades e conformidade com O descrito no Projeto Básico com os mais elevados padrões de
competência, integridade profissional e etica;
- Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como transporte, combustivel. equipamentos
eletronicos e acessorios, quando for o caso, dentre outras:
- Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de seu pessoal na execução dos serviços presenciais a serem
prestados no Consorcio Público, correndo todos os eventuais custos reiativos a passagens, hospedagem,
condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias ã execução dos serviços;
- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas rectamações ou orientações se obriga a
atender prontamente;
- Assumir todas as despesas' relativas a pessoai e quaisquer outras oriundas. derivadas ou conexas com O contrato,
tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal,
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos , seguros, taxas e serviços.
ficando, ainda, para todos os efeitos legais, deciarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo
empregatício entre seus empregados efou prepostos com a contratante;
- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do obieto do contrato a ser firmado;
- Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem previa e expressa
autorização da contratante;
- Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quando ao comportamento, discrição e urbanidade
na reiação interpessoal;
- Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos
estabelecidos;
- Realizar todas as atividades descritas acima quando tocante as atividades da Administração na representação das
unidades contratantes, em ações correlatas com as atividades profissionais;
- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, o total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verlficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
- Responsabilizar-se peios danos causados diretamente ao Consorcio Público ou a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato;
- Utilizar, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, exceto nas atividades
compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas;
- Executar serviços, na sede da CONTRATANTE ou em outro local caso seja necessário para melhor prestação dos
serviços, dentro dos padrões_e normas, tudo de acordo com o Projeto Básico;
~ Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem
ocorrências extraordinárias. Z __
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-Apresentar reiatorio mensal das atividades realizadas juntamente com a nota fiscal e fatura do mês referente a
prestação dos serviços.
- A empresa contratada que fica obrigada a informar os documentos de identificação de seus empregados que
estarão envolvidos na prestação dos serviços junto ao Consorcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá -
CPSMQ.

oUr=rAçAo Do coNTnATo-
- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8666193, e, com vantagens junto ao CPSMQ, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
- A Contratada não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.
- Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros Órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma nova licitação.
- O contrato não poderá ser prorrogado quando:
A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo BY,
inciso Ill, da Lei n° 8.666. de 1993, ou tenha sido deciarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração
Púbiica, enquanto perdurarem os efeitos;
A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis
que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DA FORMA DE PAGAMENTO
- O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscalr'Fatura pela Contratada.
- O pagamento somente será efetuado apos o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscalftfatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
- O “ateste” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscalfFatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal!Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda.
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
- Não produziu os resultados acordados;
- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
- A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do an. 6? da Lei Federal 6.666 de 1993, ao quai, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos
observados.
- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
Federal nf 8.666r93 e suas alterações.
- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

DA DoTAçÃo onçArnEnTÁnrA
As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta da Dotação Orçamentária ng: 0101 10
302 0403 2.001 - Gerenciamento do Consórcio Público de Saúde Microrregião Quixadá; Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Jurídica, com recursos próprios do CPSMQ, consignado no
Orçamento de 2023.

DAS SANÇÕES ADIrifINiSTRATIVAS
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração taisa ou cometer fraude fiscal garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no
termo de contrato e das demais cominações legais.

A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato.
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência. sanção de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei nfi' 6666193, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - multa de:
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da
comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item supra.
- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e á ampla defesa, garantida nos
prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item supra e 10 (dez) dias corridos
para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item.
- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro deste Consórcio no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, 0 valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
- As sanções previstas no item 1 (cláusula) e inciso III do item 2 (cláusula) supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll ~ Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
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As sanções previstas nos incisos I e Ill do item 2 (cláusula) supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias uteis. -
- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
- As sanções previstas no item 07 (cláusula) não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

. afff/Elistega Lima
' _ Secretário Executivo _ _

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICFIORREGIAO DE QUIXADA - CPSIVIO

\\
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ANEXO Ir _
MINUTA DAs PnoPosTA DE PI=rEços -

A Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMO.

Processo: TOMADA DE PREÇOS N9
Data e Hora de Abertura:
Razão Social:_CNPJ:
Endereço: CEP: _
Fone: _ Fax: .
Banco: _ Agência NP: Conta Corrente ng: _

as horas

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE MATERIAIS
LEGAIS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS, NOTIFICAÇOES, LICENÇAS DENTRE OUTRAS, DE INTERESSE DO
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA-CPSMQ.

_ VALOR VALOR
ITEM DESCRIÇAO UNID ONTE

UNIT. TOTAL

1 I Publicação no jornal diário oficial do estado cm 1000 I R$ RS

2 I Publicação em jomal de grande circulação cm 500 I R$ I R$
3 Publicaçao no jornal diário oficial da união cm 200 R$ Fl$

'VALOR TOTAL: FI$

vALon oLosALz ns I I.
r=nAzo DE INr'cIo Dos ssnvrçosz os (crNco) orAs úTEIs, a contar da emrâââo de Ordem de serviço.
PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Prazo de execução estimado em 12 (doze) meses e vigência até 12 (doze)
meses, iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados
pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 5? da Lei Federal ng 6.666f93.
alterada e consolidada.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
ø O licitante declara que tem c pleno conhecimento. aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I -

Termo de Referência deste edital.
o Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as despesas

necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas elou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante elou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Quixadá-CE, de de

Assinatura Proponente
Carimbo da empresalAssinatura do responsável legal
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MINUTA DE r=ROcuRAçAorDEcLARÃçoEs -
ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃO

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE sERvIcOs DE PUBLICAÇÕES DE MATERrAIs
LEcAIs, DECR_ETOs, LEIs, PORTARIAs, NOTIFrcA_ÇoEs, LIcEr~IçAs DENTRE OUTRAS, DE INTEREssE DO
CONSORCIO PUBLICO DE sAUDE DA MICRORRECIAO DE oUrxADA-cPsMO.

PROOURAÇAO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENClADO> qualificação (nacionalidade. estado civil, profissão, RG, CPF e
endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgadO(a) pleno e gerais poderes para representa-lo junto a Consórcio Público
de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ. Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE PREÇOS N* .
podendo O mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento Os documentos de credenciamento.
envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços e, assinar toda a documentação necessária e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento
deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 6?5 do Código Civil está Obrigado a
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

.-"\\'._]Lrsr'L'IiIlu I\'r.1I›iIscIrr.-là. Alto .Sárr I"1':urr'isr:r› - Quixariá - CL-;Lt'êi
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ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO

oe.1Eroz coNrRArAcÃo DE EMPRESA PARA PRESrAçAo DE sERv|ços DE PUeLicAçÓES DE rviArER|A|s
LEGA|S, DEcRETos, LE|S, RORTARIAS, NoT|FicA§oES, |_|cENcAs DENTRE OUTRAS, DE 1NTEREssE Do
coNSoRc|o Pueuco DE SAUDE DA M|cRoRREG|Ao DE oU|xADA-CPSMQ.

DEc1.ARAcÃo
, inscrito no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a) , poriador(a) da Carteira de Identidade ns . e do CPF na
, DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS NE XXXXXXXXXXX que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ, Estado do Ceará, que,
em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27f10i1999, publicada no DOU de 28f10f1999, e ao inciso XXXIII,
do artigo 70, da Constituição Federal. não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório. junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ, Estado do Ceará. que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer tato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32,
§2'2, da Lei nf-' 8.666f93.

Pelo que. por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

:\\:_¶11srcliiio I`\'1il›it.s‹'l1‹.-l'.. SFN. .Mto Síiri I*`i'a|i‹~is<'r› - Quixadá - Cisêirêi
CNPJ: l !~.."3Ht).?titš,-"Ui}(}l-til E-mail: Iir“itar';i‹›.c]›s1r1q@g111;iil.min
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' ANExo iv /“EV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM_ O CONSORCIO
PUBLICO DE SAUDE MICRORREGIAO DE OUIXADA - CPSMO, E DO
OUTRO LADO A EMPRESA PARA O FIM OUE
A SEGUIR SE DECLARA:

O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE MiCRORREeIÃo DE OUIXADA, pessoa juridica de direito público imemo,
com sede ã Av. Juscelino Kubitschek, sin, Alto São Francisco, Quixadá, Ceará, inscrita no CNPJIMF sob o ng

' , neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Executivo, Sr.(a)
____í, portador(a) do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa , com sede ã , inscrita no CNPJ sob o ng.
í____, representada por í___i_, portador(a) CPF ng.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital
de Ng. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666t93, de
21 de iunho de 1998 e suasalterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS ng. TP 2023f004CPSMO, observadas as
normas e Condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei ng
8.078, de 11t09f1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204f07, Lei Complementar ng 123 de 14 de
dezembro de 2006. Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155I2016, de 2? de outubro
de 2016, Decreto ng 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 0? de iulho de 2011 que altera o título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas
no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PREsTAç_Ão DE sERvIços DE PUBLICAÇÕES DE MATERIAIS
LEGAIS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS, NOTIFtCAÇOES, LICENÇAS DENTRE OUTRAS, DE INTERESSE DO
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE OUiXADA-CPSMO, de acordo com as
especificações constantes no Projeto Básico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E
REEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1 - O valor global da presente avença é de R5 ( ), a ser pago em conformidade com a
execução dos serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço prestado e
notas tiscaisitaturas, observadas a condições da proposta adiudicada e o seguinte:

vALoR vALoR
UNIT. TOTAL

I PUBLICAÇÃO No .IORNAL DIARIO OFICIAL DO ESTADO CM Iooo `

ITEM DESCRIÇÃO UNID DNTE

2 | PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO CM 500
3 | PUBLICAÇÃO No JORNAL DIARIO OFICIAL DA UNIAO I CM zoo `

vALoR TOTAL E

3.2‹OS pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos sewiços, em até 30 (trinta) dias do mês
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem.

.\\'. _I1I:i‹1-Iirrri RI1I›it.~;(“IiL'Ià, .5`.‹"'Í\', .-'\IlO São I*`r';1rtt'i5r'‹› - Quixrrrlri - L`C;r1¬:i
CNPJ: I I..'ÊÍ'ilI.7ii8_.ftl{llll›til E-mail: IiCitar':u›.‹'psr11r]@g'r¬r1aiI.‹'O1n
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observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor .OU-at'favés de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto
básico.
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Consórcio Público de Saúde da Microrregião
de Quixadá - CPSMO, acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais.
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,
hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.5 - REEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. configurando álea económica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para
a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei Federal n.g 8.666¡93, alterada e consolidada.
3.6 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais.
equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1- O presente instrumento terá prazo de execução até 12(doze) meses, iniciados no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, apos a emissão da ordem de sewiços, nos locais determinados pela Unidade Gestora. podendo ser
prorrogado, a criterio das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal ng 8.666I93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA OUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - A realização dos senriços sera de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os
mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de sewiço, junto à sede da Secretaria
Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço;
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do senriço com a especificação:
5.2.2 - Definitivamente apos verificação da qualidade e quantidade do semiço, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta da Dotação Orçamentária ng: 0101
10 302 0403 2.001 - Gerenciamento do Consórcio Público de Saúde Microrregião Ouixadá; Elemento de Despesa:
3390.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Jurídica, com recursos proprios do CPSMQ. consignado no
Orçamento de 2023.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
7.1 .1 ~ Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento;
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução do
objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos ã Fazenda Pública em geral;
7.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato;
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma
estabelecida no Art. 65. § tg da Lei ng 8.666l93, alterada e consolidada;
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verlficarem vícios, defeitos ou incorreções; li

.-\\“. _]u:;r°cIi1IO Ktriiitscirck, SIN. .-'\1trr .S`;`rr› l"ra11r'is‹'o - QLrixa‹Ir'r - Cczurri
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7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração. para representa-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassaram a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante obrigar-se-á az
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o cumprimento
dos prazos.
8.1 .2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato.
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais
onde se fizer necessária a prestação dos senriços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos
que, eventualmente. forem solicitados;

CLÁUSULA NDNA - DAS sANçõEs
9.1 - A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei
8.666f93 e suas demais alterações.
9.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
9.2.1 - Advertência _
9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação dos serviços,
contados do recebimento da ordem de compraiautorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou
da Ata. até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias:
9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimentofrealização dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no
contrato ou em outros documentos que o compiementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas.
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei ng 8.666i93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor obieto da requisição. ou do valor global
máximo da ata ou do contrato, confomie o caso;
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Consorcio
Público de Saúde Microrregião Ouixadá - CPSMO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais.
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade. '

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REscisAo
10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por
infringência de qualquer das condições pactuadas.
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666f93, reconhecidos desde já os
direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no
presente Instrumento.
10.3 - O presente contrato é rescindivel ainda. independentemente de qualquer interpelação Judicial ou
Extrajudicial, nos casos de:
103.1 - Omissão de pagamento pela Contratante;
10.3.2 - inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias
de antecedência, sem õnus para ambas as partes.
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10.34 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada
poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no
subitem anterior. ç

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E
SUPRESSOES
12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.
12.2 - A Prefeitura Municipal, se reserva no direito de canceiar a presente TOMADA DE PREÇOS, no todo ou em
parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar
respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais
condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo tg, da Lei ng 8.666f93, sem que caiba ã Contratada o direito
de reclamação ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBi.icAçÁo
12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume,
até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DEciiiIA TERCEIRA - DA viricuLAçÁo Ao EDITAL DE LiciTAçAo
16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato. ao instrumento convocatório da
TOMADA DE PREÇOS Ng XXXXXXXXXXX, bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
17.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei
8.666f93. altera da pela Lei 8.883f94, e demais Legislações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA oUiNTA - Do Forro
13.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de Quixadá
- CE. .

Deciaram as partes que este Contrato corresponde ã manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas
celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.

Quixadá (CE), de de 20 .

Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá
CONTRATANTE `

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPFIMF:

D2. , ,
Nome:
CPFfMF:
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